
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.724 - RS (2017/0011264-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TERMINAL MARÍTIMO LUIZ FOGLIATTO S/A TERMASA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535, II, DO CPC/73. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ENUNCIADO 
N. 284 DA SÚMULA DO STF. CONTRIBUIÇÃO PARA O FGTS. BASE 
DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
FÉRIAS GOZADAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO E VALORES 
PAGOS NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Agravo interno interposto contra decisão que acolheu os 
embargos de declaração para sanar omissão na decisão que negou provimento 
ao recurso especial, majorando em 2% os honorários advocatícios fixados na 
origem em 8% sobre o valor da causa.

II - O enunciado administrativo n. 7 do STJ dispõe que "somente 
nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 
forma do art. 85, § 11, do novo CPC".

III - No caso dos autos, considerando que o recurso especial foi 
interposto contra acórdão publicado sob a vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 e que houve a fixação de honorários pelo Tribunal de origem, a 
decisão agravada está correta em acolher os embargos de declaração para 
sanar omissão, majorando os honorários advocatícios.

IV - Quanto à alegada incompatibilidade entre o percentual 
majorado e o trabalho efetivamente realizado pelos patronos da parte recorrida, 
importante esclarecer que a jurisprudência do STJ entende que "[...] não é 
exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do recorrido no 
grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da verba". (AgInt 
nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 19/4/2017). Precedente: AgInt no 
AREsp 1.073.648/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 15/8/2017, DJe 25/8/2017.

V - O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de 
Processo Civil de 2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
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VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.724 - RS (2017/0011264-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de ação pelo Terminal Marítimo Luiz 

Fogliatto S.A. – TERMASA em desfavor da Fazenda Pública Nacional, objetivando a 

declaração de inexigibilidade da contribuição ao FGTS, incidente sobre (i) as férias usufruídas 

(e o respectivo terço constitucional), (ii) os primeiros 15 dias pagos a título de 

doença/acidente, (iii) o salário-maternidade, e (iv) o aviso prévio indenizado e seus 

respectivos reflexos. O valor da causa foi fixado em R$ 194.829,00 (cento e noventa e quatro 

mil, oitocentos e vinte e nove reais) (fl. 42).

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

improcedentes. No TRF da 4ª Região, a apelação da parte autora foi parcialmente provida, 

consoante acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. FGTS. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIXADO EM CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PARA A SISTEMÁTICA DO FGTS. HONORÁRIOS. 
REDUÇÃO.

1. A contribuição ao FGTS é devida pelos empregadores em benefício dos 
seus empregados, nos termos da Lei nº 8.036, de 1990, e corresponde a 8% de toda 
a remuneração paga ou devida no mês anteriores, incluídas as parcelas especificadas 
no caput do artigo 15 da referida lei, e excluídas aquelas indicadas no § 6º do mesmo 
artigo.

2. A natureza jurídica das contribuições efetuadas pelo empregador ao 
Fundo foi objeto de posicionamentos diversos no âmbito da doutrina e 
jurisprudência. O Supremo Tribunal Federal, porém, já se manifestou no sentido de 
que os recolhimentos para o FGTS têm natureza de contribuição trabalhista e social, 
e não tributária (RE 100.249/SP).

3. Sublinhe-se que as bases de cálculo são diferentes: remuneração 
(FGTS) e salário-de-contribuição (contribuições previdenciárias).

4. A contribuição ao FGTS incide sobre o terço constitucional de férias 
gozadas, porque se trata de verba contraprestacional ao trabalho realizado pelo 
empregado durante o período aquisitivo do direito às férias. Ora, se incide sobre o 
terço constitucional de férias, com mais razão incide sobre a remuneração relativa às 
férias usufruídas.

5. Quanto ao aviso prévio indenizado e seus reflexos, tem-se 
excepcionalmente entendido que se inclui na base de cálculo da contribuição ao 
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FGTS, pois o tempo a ele correspondente é considerado como tempo de serviço 
para todos os efeitos (TST, Súmula nº 305). O mesmo raciocínio deve ser 
empregado em relação ao décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio 
indenizado.

6. Pela mesma excepcional razão, a contribuição ao FGTS incide sobre a 
remuneração paga ao empregado nos quinze primeiros dias de afastamento por 
motivo de doença (inc. II do art. 28 do Decreto nº 99.684, de 1990 - Regulamento 
do FGTS), conforme, aliás, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça.

7. A contribuição ao FGTS, de que trata a Lei nº 8.036, de 1990, incide 
sobre o salário-maternidade.

8. A fixação da verba honorária se pauta pelos critérios previstos na 
legislação vigente na data em que proferida a sentença. Assim, considerando que o 
decisum singular foi proferido na vigência do Novo CPC, aplicável o disposto no art. 
85 e parágrafos, do CPC/15.

9. Verba honorária reduzida, considerando-se os critérios do dispositivo 
em comento.

10. Apelação parcialmente provida.

A TERMASA interpôs recursos extraordinário e especial. Esse último foi 

interposto com fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por 

ofensa ao art. 1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil de 2015; arts. 97, inciso I, e 

110 do Código Tributário Nacional; art. 15 da Lei n. 8.036/90; arts. 22, incisos I e II, 28, § 

9º, da Lei n. 8.212/91; e, art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil de 2015.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido diante da incidência do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ e, por analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

Opostos embargos de declaração pela Fazenda Nacional, foi proferida a 

decisão monocrática às fls. 597-599, pela qual os aclaratórios foram acolhidos para majorar 

os honorários advocatícios sucumbenciais em 2%, nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil de 2015.

Contra essa decisão, a TERMASA interpõe o presente agravo interno, no qual 

alega que a decisão que negou provimento ao recurso especial não padece de nenhum dos 

vícios elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, de modo a autorizar a 

oposição de embargos de declaração pela União.

Documento: 1643094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Argumenta que o valor fixado a título de honorários sucumbenciais é 

desproporcional e que os critérios estabelecidos no § 2º do art. 85 do Código de Processo 

Civil de 2015 foram desrespeitados, in verbis (fl. 608):

[...]
Isto porque, considerando-se que o valor da causa perfaz o montante de 

R$ 194.829,00 (cento e noventa e quatro mil oitocentos e vinte e nove reais), ou 
seja, 10% sobre esse valor comportaria R$ 19.482,90 (dezenove mil quatrocentos e 
oitenta e dois reais e noventa centavos) a título de honorários sucumbenciais.

Alega, ainda, que "[...] a simples apresentação de contrarrazões de recurso 

especial não justifica a imposição de majoração em 2% sobre o elevado valor da causa (o que 

representa o montante de praticamente R$ 4.000,00!), por não condizer com o trabalho 

efetivamente despendido pelos procuradores da União Federal." (fl. 608).

Apresentada impugnação, a parte embargada requer o desprovimento do 

agravo interno e a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015.

É o relatório
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.724 - RS (2017/0011264-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte agravante são 

insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Conforme determina o § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, 

os honorários advocatícios sucumbenciais fixados na origem devem ser majorados quando do 

julgamento do recurso pelo tribunal, in verbis:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado 
do vencedor.

[...]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, 
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, 
ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de 
conhecimento.

Nesse sentido, visando regulamentar a aplicabilidade do citado dispositivo legal, 

esta Corte de Justiça editou o enunciado administrativo n. 7, de acordo com o qual "somente 

nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 

possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do 

novo CPC".

No caso dos autos, considerando que o recurso especial foi interposto contra 

acórdão publicado sob a vigência do Código de Processo Civil de 2015 e que houve a fixação 

de honorários pelo Tribunal de origem, a decisão agravada está correta em acolher os 

embargos de declaração para sanar omissão, majorando os honorários advocatícios.

Quanto à alegada incompatibilidade entre o percentual majorado e o trabalho 
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efetivamente realizado pelos patronos da parte recorrida, importante esclarecer que a 

jurisprudência do STJ entende que "não é exigível a comprovação de trabalho adicional do 

advogado do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da 

verba".

Senão vejamos:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MILITAR. ALIENAÇÃO MENTAL. REEXAME DO  CONTEXTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  ÓBICE  DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 7 DO STJ. 
NOVO CPC/15. TRABALHO ADICIONAL.

1.  O Tribunal de origem analisou as provas dos autos e concluiu que o  
caso  da Autora não se enquadra na definição de alienação mental, conceito previsto 
no art. 186 da Lei n.º 8.112/90. Nesse contexto, a alteração  das  conclusões  
adotadas  pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

2. De acordo com o Enunciado Administrativo 7, editado pelo Superior 
Tribunal  de  Justiça,  "somente  nos  recursos  interpostos  contra decisão  
publicada  a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85,  §  11, do novo CPC". 
Tendo em vista que o acórdão recorrido foi publicado  em data posterior à vigência 
do novo CPC/15, aplica-se ao presente caso o art. 85, § 11, do novo CPC/15.

3. Registre-se, ainda, que esta Corte Superior tem se posicionado no 
sentido  de que, para a majoração dos honorários advocatícios de que trata o art. 85, 
§ 11, do novo CPC/15, "não é exigível a comprovação de  trabalho  adicional  do  
advogado do recorrido no grau recursal, tratando-se  apenas de critério de 
quantificação da verba"(AgInt nos EDcl  no  REsp  1357561/MG,  Rel.  Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 04/04/2017, DJe 19/04/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.073.648/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 15/8/2017, DJe 25/8/2017).

AGRAVO  INTERNO  NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO INTERTEMPORAL. 
COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  DETERMINADA  NA 
SENTENÇA. PEDIDO DE AFASTAMENTO DIANTE DA NOVA  
DETERMINAÇÃO  DO  CPC  DE  2015.  RETROATIVIDADE DA NORMA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO  FOI PROVIDO POR ESTE RELATOR. ABERTURA DA 
REAPRECIAÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS  POR  ESTA CORTE 
SUPERIOR. NÃO OCORRÊNCIA NA HIPÓTESE. AGRAVO   IMPROVIDO.   2.   
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS.  NÃO CABIMENTO. PEDIDO 
FORMULADO PELA PARTE AGRAVADA NÃO ACOLHIDO.

1.  Na aplicação do direito intertemporal, as novas regras relativas a  
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honorários advocatícios de sucumbência, advindas da edição do CPC de  2015,  
devem  ser  aplicadas  imediatamente  em qualquer grau de jurisdição,  sempre que 
houver julgamento da causa já na vigência do novo Código.

2.  Se,  no grau recursal, o Tribunal não julgar o recurso de modo a alterar  
a  sucumbência,  não  lhe  é  dado reexaminar os honorários advocatícios tal como 
fixados na origem para aplicar o novo CPC. Por conseguinte,  se  não  houve  
provimento do recurso com alteração da sucumbência, não é dado ao julgador 
afastar a compensação autorizada na origem com espeque no CPC de 1973.

3.  Para  fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos  no  §  11  do  art.  85  do  CPC  de 2015, é necessário o preenchimento   
cumulativo   dos   seguintes   requisitos:   Direito Intertemporal: deve haver 
incidência imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 
2015, observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou 
seja, a publicação da  decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário do 
STJ: "Somente  nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de  18  de 
março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais  
recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC"; o não conhecimento integral ou 
o improvimento do recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado 
competente; a verba honorária  sucumbencial  deve  ser devida desde a origem no 
feito em que  interposto  o  recurso;  não  haverá majoração de honorários no 
julgamento  de agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela  parte  
que teve seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; não terem sido 
atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é exigível a comprovação 
de trabalho adicional do advogado do  recorrido  no grau recursal, tratando-se 
apenas de critério de quantificação da verba.

4. No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto quando  
ainda  estava  em  vigor  o  CPC  de  1973, a parte agravada pretende  o  
arbitramento dos honorários recursais previstos no § 11 do  art.  85  do  Novo  CPC 
no âmbito do agravo interno, o que, como visto, não é cabível.

5.  Agravo  interno  improvido. E indeferimento do pedido, formulado pelo 
agravado, de arbitramento de honorários advocatícios recursais.

(AgInt nos EDcl no REsp 1.357.561/MG, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017, DJe 19/4/2017).

Por fim, não deve ser acolhido o pleito da parte agravada, para que seja 

imposta a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, eis que 

o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 

decisão unânime do colegiado.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
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CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão 
agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida 
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe 
que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Segunda Seção, DJe de 29/8/2016).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. NÃO OCORRÊNCIA DE MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. A improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa recursal 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 
qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não 
provimento do recurso, ainda que unânime.

2. Inaplicabilidade da sanção processual quando a Turma julgadora não 
conhece do agravo interno pelo óbice da Súmula 182/STJ.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016).

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual não há como prover o agravo 

interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0011264-3 REsp 1.648.724 / RS

Números Origem:  50047770620154047101  RS-50047770620154047101

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TERMINAL MARÍTIMO LUIZ FOGLIATTO S/A TERMASA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERMINAL MARÍTIMO LUIZ FOGLIATTO S/A TERMASA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1643094 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  10 de 4


